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    APRESENTAÇÃO




    A produção acadêmica nas sociedades contemporâneas é marcada pela sua multidisciplinariedade e sua constante transformação, visando refletir, dialogar e propor soluções acerca dos complexos fenômenos do nosso tempo. Nos dias atuais, conceber a ciência no singular se trata de uma concepção datada, desconectada com relação aos avanços científicos das últimas décadas, que ressaltam a pluralidade das ciências em suas diversas áreas do conhecimento, pois assim são os problemas no presente, isto é, plurais.




    Ao encontro desta concepção plural de fazer ciência no século XXI, este primeiro volume de Humanidades e Ciências Sociais Aplicadas: reflexões e propostas, realiza um diálogo com diferentes campos do saber, possuindo contribuições de disciplinas como Administração, Ciência Política, Geografia, Planejamento Urbano e Regional, Psicologia, Serviço Social e Sociologia.




    Este encontro também se dá pelo seu caráter pragmático, ou seja, suas reflexões estão em sintonia com proposições de soluções sobre questões da atualidade, abordando temas como meio ambiente, gestão, trabalho, saúde mental, inteligência emocional, segurança pública e correlatos.




    Nesse sentido, a emoção humana como categoria analítica é o fio condutor que abre a presente coletânea, permeando os quatro primeiros artigos, ainda que com abordagens e objetivos distintos. Ao tratar do programa plenarinho, os autores de Plenarinho: duas décadas de educação socioemocional digital a serviço das crianças e adolescentes, enfatizam a importância da educação socioemocional para a promoção da cidadania.




    Reflexões sobre os modelos de ciência aplicados à análise do comportamento em serviços de inteligência, de segurança pública e de justiça é um dos artigos desta obra que melhor ilustra e sintetiza o caráter múltiplo da ciência aqui supracitado. Em sua análise sobre a violência, dialoga com diferentes ramos científicos. Também se apropria das emoções como categoria de análise para a compreensão da problemática proposta.




    Por seus respectivos turnos, Síndrome do esgotamento no trabalho: reflexões a partir da psicologia cultural clínica e Emoção, trabalho e liderança nas organizações: possibilidades de educação emocional, cada qual a seu modo, abordam um dos temas mais atuais do mundo do trabalho contemporâneo, a chamada síndrome de burnout.




    Falando em atualidade, outra problemática de suma importância no tempo presente é o da questão ambiental, contemplada em Extração vegetal e impactos ambientais: um estudo sobre o processo de desertificação no município de Caicó/RN e Águas subterrâneas e poços tubulares: uma proposta para aumentar a capacidade do volume hídrico em regiões onde haja escassez.




    Entre as ciências sociais aplicadas, a Administração é a que aparece com mais peso nesse livro, totalizando quatro artigos. Gerenciamento da cadeia de suprimentos em OSS – Organizações Sociais de Saúde e As vantagens da gestão estratégica de custos no setor de distribuição de medicamentos: custos por absorção e variável aplicam conhecimentos da gestão em espaços da área da saúde.




    Essa relação entre ciência social aplicada, no caso o Serviço Social, e saúde, também se faz presente em Serviço social e cuidados paliativos: uma análise sobre as produções da categoria profissional. Este artigo destaca o papel do assistente social na equipe multiprofissional de cuidados paliativos.




    O contraste entre o público e o privado aparece ao longo desta produção. Se por um lado, Relação entre auditoria interna e accountability governamental está inserido no campo da gestão pública, por outro, O paradigma da liderança dos novos tempos se dedica a estudar a liderança no mercado de trabalho.




    Por fim, agradeço o convite da Editora Dialética para organizar esta coleção, assim como os autores pelo aprendizado proporcionado em suas respectivas produções intelectuais.




    Boa leitura!




    Rafael Herculano de Andrade




    Mestrando em História Econômica




    Universidade de São Paulo (USP)




    http://lattes.cnpq.br/3965015334809761
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    RESUMO: Apresentar propostas de melhorias na forma de captação e distribuição das águas no Brasil. Como conservar os mananciais e proporcionar o consumo responsivo de água nos processos de irrigação, industrial e doméstico, e o papel do governo nesse processo para buscar uma melhor forma de distribuição e assim mitigar problemas de desabastecimento nas estações de baixos índices pluviométricos? Esse trabalho objetiva mostrar uma alternativa técnica através da construção de poços tubulares capilarizados nas regiões mais afetadas como uma alternativa por meio de uma proposta através de uma parceria público-privada. Para o desenvolvimento do trabalho foi adotada a metodologia da pesquisa bibliográfica de diversas fontes, tanto de sites governamentais como de entidades privadas e associações de classe, utilizando-se dos resultados apresentados por números divulgados internacionalmente da quantidade de necessidade/dia de consumo de água per capita versus o volume médio de vazão de água/dia por poço tubular, a pesquisa considerou as necessidades de toda a população afeta no Brasil, baseada principalmente na tabela onde são estabelecidos os critérios de índice de criticidade dos recursos hídricos. Os resultados encontrados indicam que tecnicamente, socialmente e economicamente é viável a formação da parceria para mitigar a questão de desabastecimento de água através de poços tubulares.




    Palavras-chave: Escassez; Água subterrânea; Poços tubulares; Desperdício; Recursos hídricos.




    1 INTRODUÇÃO




    A água é um recurso vital para a sobrevivência dos seres vivos, é abundante, porém sua forma de distribuição em alguns pontos é complexo o que dificulta sua obtenção. É um elemento químico composto de dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio. Conforme o MMA Ministério do Meio Ambiente o volume total de água na Terra não aumenta nem diminui, é sempre o mesmo, isso se deve muito em função da água ser um recurso renovável. Nós sabemos que a água ocupa aproximadamente 70% da superfície do nosso planeta, porém em torno de 97,5% da água do planeta é salgada (1,35 bilhões de km³). Ou seja, apenas 2,5% da água são doce (ou 34,6 milhões de km³), ou com salinidade igual ou menor que 0,05% conforme Tirlone (2014), ou seja, própria para consumo humano, entretanto 68,9% desse montante estão nas geleiras, calotas polares ou regiões montanhosas, sendo que 29,9% são constituídas de águas subterrâneas, temos ainda 0,9% que compõe a umidade do solo e dos pântanos e sendo que apenas 0,3% representam o volume presente em rios e lagos, ainda conforme informações do próprio Ministério do Meio Ambiente.




    Entretanto, apesar de ser um número relativamente baixo, o volume de água disponível para o consumo humano e dessedentação de animais, essa quantidade é mais que suficiente para o abastecimento da população mundial, pois conforme Leonardo Boff: “A renovação das águas é da ordem de 43 mil km cúbicos por ano, enquanto o consumo total é estimado em 6 mil km cúbicos por ano. Portanto, não há falta de água.”




    Um dos maiores problemas de escassez de água é relativo à distribuição de água, que não se dá de forma uniforme na Terra, em parte em decorrência de fatores naturais geográficos. Senão vejamos, segundo a UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância), menos da metade da população mundial tem acesso à água potável e ainda segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), mais de 1 bilhão de pessoas não dispõem hoje do mínimo de água recomendado para as necessidades básicas de sobrevivência. A irrigação corresponde a 73% do consumo de água; a indústria 21% e apenas 6% destina-se ao consumo humano.




    O mundo hoje sofre com o problema de escassez hídrica e muito provavelmente um dos principais fatores seja devido à questão de distribuição, e isso se reflete no consumo per capita uma vez que nos países mais desenvolvidos é muito mais alto do que em países menos desenvolvidos, temos exemplos do problema de escassez de águas em alguns países no mundo como na Síria onde a água da chuva é coletada e transportada até os vilarejos em lombo de burros, nos Emirados Árabes apesar do poderio econômico, por estar localizado em uma região de clima árido e temperaturas muito altas e sofrerem com escassez de água, investem cerca de 200 milhões de dólares até 2025 em infraestrutura e tratamento de esgoto, na Nigéria pela falta de sistemas de tratamento a população consome água contaminada, em Israel o problema de escassez é mitigado através do processo de dessalinização, no Egito a população devido à falta de saneamento básico consome água diretamente do Nilo sem nenhum tratamento e o problema se agrava com disputas pela água com outros países, na Jordânia que apresenta clima desértico e temperaturas altíssimas, com sua topografia extremamente acidentada comprometendo ainda mais o sistema de distribuição para abastecimento da população e as águas do Vale do Jordão que é responsável por 25% dos recursos hídricos de Israel e 75% da Jordânia leva ao inevitável conflito entre os dois países. No Oriente Médio, no Kuwait, detém o primeiro lugar entre os países mais secos do mundo, como o país não tem nenhuma reserva hídrica, nem subterrânea (aquíferos), isso compromete qualquer ação de desenvolvimento da sua agricultura mesmo que seja para um consumo de subsistência. Na região do Saara, a Mauritânia tem 90% de dependência externa para abastecimento do país, e com a produção de alimentos prejudicada por temperaturas altíssimas e falta de chuvas tem como consequência direta a morte de milhares de pessoas por desidratação. A China também enfrenta uma crise hídrica, pois se metade de sua população e dois terços de sua área cultivada estejam no Norte, 80% dos seus recursos hídricos encontram-se no sul. Especialistas estimam que nos próximos cinco anos aproximadamente 30 milhões de chineses terão de ser transferidos para outras localidades por problemas hídricos, além disso, a escassez hídrica poderá aumentar em muito o risco de um potencial conflito muito grave entre a Índia e a China.




    Como podemos observar a questão de escassez hídrica já provoca pelo mundo inúmeros problemas de ordem de saúde pública, conflitos entre países embora essa questão não seja assim tão recente, temos relatos bíblicos em Genesis sobre a necessidade de consumo de água que era resolvida através de poços, registros arqueológicos apontam o desenvolvimento da tecnologia de construção de poços milhares de anos antes da Era Cristã, conforme Machado (2005).




    No Brasil, que detém aproximadamente 12% de água doce do mundo, conforme o Ministério do Meio Ambiente, a questão da escassez hídrica ganhou destaque a partir da crise que assolou São Paulo em anos recentes, porém uma auditoria do TCU já em 2002 constatou que 19 regiões metropolitanas e a economia do Brasil poderiam entrar em colapso devido à escassez de água, em 2004 no documento de renovação de outorga do sistema a SABESP já havia um alerta sobre a insuficiência do Cantareira principalmente em decorrência da excessiva dependência do sistema. Existem ainda outros estados com problemas de questões hídricas como Rio de Janeiro e Minas Gerais. As muito prováveis maiores causas dessa escassez seriam: poluição dos rios, instabilidade pluviométrica, crescimento populacional, urbanização, verticalização, impermeabilização do solo, falta de planejamento, sobrecarga do sistema de abastecimento e principalmente o desperdício, que no Brasil conforme o SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, o país desperdiçava em 2013, o alto índice de 37% da água que produz, comparando com países mais desenvolvidos como Estados Unidos e Alemanha cujo desperdício não ultrapassa os 9% a diferença é enorme e medidas corretivas se tornam urgentes para mitigar o problema real de desabastecimento.




    Conforme Tundisi, temos que entender e disseminar como agentes educadores o conceito real de que a água é um recurso finito por isso econômico:




    Como se chegou a este ponto no uso e degradação de um recurso natural vital para a sobrevivência de todas as espécies de animais e plantas. A resposta é: porque se acreditava que o recurso era infinito, assim como a capacidade de autodepuração do sistema. Pensava-se que a tecnologia desenvolvida pelo homem poderia tratar qualquer tipo de água contaminada e recuperá-la. Na verdade, o recurso é finito, pois a quantidade de água líquida depende de demanda, e a capacidade de autodepuração dos sistemas tem limite; é bom ter em mente, também, que os custos para transformar água de qualquer qualidade em água potável estão se tornando proibitivos. (TUNDISI, 2005:12)




    Já para Rebouças, a questão de desperdício é agravada por falta de gestão no uso de técnicas ultrapassadas na agricultura: “No Brasil, para cerca de 93%, dos quase 3 milhões de hectares irrigados, ainda se utiliza os métodos menos eficientes do mundo, sendo que, sobre 56%, utiliza-se a espalhamento superficial, segundo os moldes dos egípcios, ou seja, de 3.500 anos a.C.”, ou seja, isso dentro de uma visão mais tecnicista ou operacional.




    Portanto é de importância vital para o entendimento de que se a água, como a própria legislação define como um bem econômico, então devemos trata-la como tal, ou seja, é finita e merece uma atenção especial por ser vital para a sobrevivência humana, e, portanto, merece que a legislação pertinente seja tratada de forma mais eficaz, com ferramentas mais avançadas tanto a nível tecnológico quanto no seu sistema de gestão.




    Ainda Tundisi, ressalta que além de a água ser um recurso finito, afirma que existe a questão de problemas no gerenciamento público da água:




    O gerenciamento das águas, para ser cada vez mais eficiente, deve ser preditivo (em nível de bacia hidrográfica) e integrado, considerando todos os usos múltiplos e os impactos. Pesquisa e aplicação devem caminhar pari passu com os aperfeiçoamentos institucionais, a legislação e a participação da comunidade. Descentralização das ações, legislação avançada e eficiente, fiscalização adequada e tecnologias apropriadas devem fazer parte dos mecanismos de gerenciamento das águas. (TUNDISI, 2005:100)




    Para Barbosa, que de forma mais contundente, aumenta a acidez na crítica ao atual sistema de gerenciamento existente, quando afirma:




    As deficiências no setor de saneamento básico implicam prejuízos à qualidade de vida e à economia. A má gestão dos recursos hídricos traduz-se em poluição e na redução da oferta de água limpa e segura, que, além de comprometer a saúde da população, afeta a produção de alimentos, as indústrias e a geração de energia elétrica, assim como o turismo, entre outros setores econômicos. (BARBOSA, 2014:37)




    Como percebemos pelos dois autores acima, existe uma preocupação de conceituar a água como um recurso escasso (finito) e há uma convergência de ideias quanto à falta de gestão pública mais eficaz e integradora que permita que o país e seja dotado de instrumentos mais eficaz no combate a escassez de água.




    Assim também, Young et al (2010), colocam mais uma vez a questão da gestão pública em cheque ao afirmar que: “Aspectos ambientais ainda estão pouco integrados na formulação de políticas públicas. O problema é agravado pela falta de informações sobre a extensão e relevância dos problemas resultantes da degradação ambiental.”




    Afirma ainda Hespanhol que a base para tomar-se uma ação mais eficaz e que traga resultados mais apropriados são aqueles que se enquadram dentro de um índice de criticidade dos recursos hídricos, no qual se baseia e se fundamenta esse trabalho, conforme abaixo especificado:




    Os Índices de Criticidade de Recursos Hídricos (ICRH), associados à disponibilidade específica de recursos hídricos (m3/habitante/ano) em uma determinada região ou bacia hidrográfica, [...] refletem os problemas de gestão de recursos hídricos que podem ocorrer onde a demanda começa a ser maior do que a oferta (Falkenmark, 1992). (HESPANHOL, 2008:131)




    Para Rebouças, há uma preocupante falta de comprometimento público, devido problemas crônicos de carência na infraestrutura, principalmente na questão concernente a inexistência de um sistema de saneamento básico para uma grande parcela da população em decorrência de uma gestão ineficaz:




    Porém, o que mais preocupa nessa situação é que este drama sanitário nas cidades do Brasil não tem merecido a devida atenção das autoridades constituídas – Executivo, Legislativo, Judiciário – ou dos partidos políticos. É constrangedor verificar que os problemas de saneamento básico nas cidades do porte de Manaus, Santarém e Belém, situadas nas regiões hidrográficas do Amazonas/ Tocantins (onde estão perto de 80% das descargas de águas dos rios do Brasil) pouco diferem daqueles encontrados no semiárido do Nordeste (Fortaleza), na zona úmida costeira do Nordeste (Recife), na região Sudeste (São Paulo) ou na região Sul (Porto Alegre), por exemplo. (REBOUÇAS, 2003:341-345)




    Assim temos uma linha de pensamento uniforme dentre os vários autores pesquisados, de que está na gestão pública um problema crônico que contribui e muito para o agravamento da questão da escassez dos recursos hídricos, com isso atingindo principalmente as camadas mais pobres da população, pois essas não têm recursos financeiros suficientes para adquirir diariamente a quantidade necessária de água devidamente tratada para atendimento às suas necessidades básicas. Isso vem acarretar uma séria e preocupante questão de saúde pública, ocasionando uma série de doenças em decorrência de água sem qualidade mínima para consumo humano, tais como: cólera, febre tifoide, hepatite A, doenças diarreicas agudas, etc...




    A partir disso, torna-se relevante a proposta desse trabalho, de cunho social e econômico, que buscará uma alternativa para a seguinte hipótese: se a água é um bem finito, logo econômico e não é gerida pela gestão pública da forma mais adequada para mitigar problemas de desabastecimento, porque não se busca alternativas contemporâneas como na formação de uma parceria público-privada que possa vir contribuir para uma redução do percentual de população desabastecidas em certas regiões com problemas crônicos de escassez de água?




    2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Esse trabalho desenvolveu-se através de uma reflexão sobre a redução de disponibilidade de um recurso natural de importância vital para a sobrevivência do ser humano na Terra, a água, muito em decorrência de sua escassez em um país onde paradoxalmente existe uma aparente abundância. A pesquisa gira em torno de critérios estabelecidos num índice de criticidade de recursos hídricos que apontam onde há uma maior carência de ações que devem permear uma gestão pública consistente, social e economicamente viável, e que traga o retorno necessário para as populações mais afetadas pela escassez hídrica, reduzindo não só a questão de escassez, mas também e muito a questão da saúde pública, pois como sabemos a água é fonte de vida e como tal deve ser tratada.




    O índice de criticidade dos recursos hídricos nos mostra onde os problemas estão se iniciando, propiciando assim uma ferramenta que serve de balizamento para um gerenciamento mais eficaz na questão hídrica.




    Tabela 1 – Índice de Criticidade dos Recursos Hídricos
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            Disponibilidade Específica de Água (DEA) (m³/hab./ano)


          



          	

            Problemas de gestão de recursos hídricos
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            10.000 ≥ DEA ≥ 2.000


          



          	

            Problemas gerais de gerenciamento


          

        




        

          	



          	

            2.000 ≥ DEA ≥ 1.000


          



          	

            Grande pressão sobre os recursos hídricos


          

        




        

          	



          	

            1.000 ≥ DEA ≥ 500


          



          	

            Escassez crônica de água


          

        




        

          	



          	

            DEA < 500


          



          	

            Além do limite de disponibilidade


          

        


      

    




    Fonte: Hespanhol (2008) apud Falkenmark, (1992)




    A partir daí buscou-se uma análise das principais causas e consequências, com investigações junto aos principais sites na internet, tanto a nível acadêmico como a nível governamental, revistas, livros e artigos científicos publicados sobre a problemática da questão da escassez hídrica de onde se chegou à hipótese de que: se a água é um recurso vital, e é de certa forma aqui no Brasil escasso, devido problemas de distribuição, e que existem vários problemas que concorrem para acentuar a questão da escassez, igualmente, existem também mananciais subterrâneos nos quais as águas podem ser captadas por poços tubulares, de forma correta e pode ser controlada por um sistema de informações, com a formação de um banco de dados para tomadas de decisão mais eficientes, através do SNIRH Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos, além de ser feita por empresas do setor e através de profissionais devidamente capacitados, onde propõe esse trabalho a formação uma parceria público-privada na captação dessas águas subterrâneas, adotando assim o país uma postura proativa e aumentando sua capacidade de distribuição, alocando pontualmente a distribuição das águas em regiões mais necessitadas.




    Partindo do princípio de que a água é um recurso de importância de primeira necessidade para nossa sobrevivência, pesquisou-se de forma estruturada, primeiro a forma como a água se distribui no mundo em primeiro plano e depois de uma forma mais específica no Brasil e onde ocorrem de forma mais acentuada o problema de escassez, a nível global e nacional, detectou-se na pesquisa que um dos pilares da escassez encontra-se no desperdício e isso foi o ponto de partida para se entender que muito se debate no país através de medidas reativas a crises cíclicas, ou seja, medidas que buscam minimizar os efeitos do problema da escassez dos recursos hídricos, na tentativa de resolver mesmo que temporariamente os efeitos negativos da questão junto à população. Analisou-se então a questão por outro ângulo, e inicia-se uma discussão com mais intensidade através de uma maior e melhor forma de distribuição, ou seja, aumentar o volume de água doce e em condições controladas e adequadas ao consumo humano a ser colocado à disposição da população e a partir daí sim, continuarmos com as tratativas mitigadoras já existentes. Então esse estudo científico foi buscar analisar e identificar conforme veremos abaixo, possíveis ações que possam vir de encontro àquilo que julgamos como uma ferramenta muito importante para atender e corresponder às expectativas da sociedade na qual estamos inseridos.




    3 A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL




    O desenvolvimento na gestão pública das águas no Brasil acentuou-se muito após a promulgação da Lei Nº 9.433 de 08.01.1987 que estabeleceu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), a partir desta lei o país experimentou uma evolução nas questões de gerenciamento hídrico através da criação pela Lei Nº 9.984 de 17 de Julho de 2000 da ANA Agência Nacional das Águas com o objetivo de programar como órgão executor a política nacional dos recursos hídricos e de coordenar o SNGRH Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. Ainda na esteira desse desenvolvimento regulatório, o CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos institui através da Resolução Nº 5 de 10 de Abril de 2000 o Comitê das Bacias Hidrográficas num processo de descentralização do gerenciamento dos recursos hídricos, um avanço no processo de gerenciamento dos recursos hídricos, porém ainda hoje carecendo de uma maior coordenação, além disso, a Resolução Nº 13 de 25 de Setembro de 2000 estabelece diretrizes para a implementação do Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos – SNIRH, que vem de encontro à necessidade de suporte ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, como mecanismo de uma gestão integrada.




    O Brasil usa vários instrumentos de gestão para coordenar as ações do seu Plano de Recursos Hídricos (Plano Nacional de Recursos Hídricos, Planos Estaduais de Recursos Hídricos e Planos de Bacia), tais como: outorga de direito de uso da água, enquadramento dos corpos d’água, cobrança, sistema de informações e fiscalização. Entende-se como outorga dos direitos de uso da água: “o ato administrativo mediante o qual a autoridade outorgante faculta ao outorgado o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos se nas condições expressas no respectivo ato”. O enquadramento dos corpos d’água regulamentado através da Resolução Nº 12/2000 do CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos estabelece: “Enquadramento de corpos de água refere-se ao estabelecimento do nível de qualidade (classe) a ser alcançado e/ou mantido em um dado segmento do corpo de água ao longo do tempo”. Já a cobrança é outro instrumento utilizado através da Lei 9.433 Art. 19 que tem como objetivos: reconhecer a água como bem econômico, incentivar a racionalização do uso da água e obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. O sistema de informações está regulamentado através do artigo 25 da Lei Nº 9.433 que estabelece como sendo um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos.




    O estado brasileiro como vimos acima avançou consideravelmente nas questões pertinentes à legislação ambiental, é uma legislação das mais avançadas a nível global, porém temos aqui que fazer alguns questionamentos que se fazem necessários.




    Embora o país tenha aproximadamente 12% dos recursos de água doce do mundo, estes são desigualmente distribuídos, daí um questionamento inevitável: como é o desempenho de governança em termos de gestão pública quanto à coordenação das ações e a priorização para as águas?




    Para Tundisi (2008), há um “problema na falta de articulação e falta de ações consistentes na governabilidade de recursos hídricos e na sustentabilidade ambiental.” Assim como para Bosa (2008), o problema de falta de água também se deve à ineficiência, falta de comprometimento, além de falta de articulação pela gestão pública.




    Percebemos que os dois autores acima estão alinhados quanto ao problema de ineficiência na gestão pública que se insere como vital, no estabelecimento de uma agenda de ações que se fazem prementes para mitigar a questão de escassez hídrica no Brasil, isso nos conduz a refletir sobre a possibilidade de se adotar uma postura pró ativa na tentativa de se estabelecer uma parceria público-privada, onde os atores tivessem seus papéis devidamente estabelecidos, e um projeto a nível nacional fosse viabilizado para mitigar o problema de escassez em certas regiões, onde a problemática seja mais crítica.




    O país é dotado de vários planos de ação para se atenuar a questão da falta de água, no gerenciamento dos recursos hídricos através do CNRH Conselho Nacional dos Recursos Hídricos tais como: Plano de Utilização da Água na Mineração – PUA conforme Resolução N° 55 de 28/Novembro/2005, Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH conforme Resolução Nº 58 de 30/Janeiro/2006, Plano Estratégico dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Tocantins e Araguaia conforme Resolução Nº 101 de 14/Abril/2009, Plano de Trabalho Estratégico de Recursos Hídricos dos Afluentes da Margem Direita do Rio Amazonas conforme Resolução Nº 128 de 29/Junho/2011, Plano de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas conforme Resolução Nº 145 de 12/12/2012, Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Paraguai (PRH Paraguai) conforme Resolução Nº 152 de 17 de Dezembro de 2013 e outras ferramentas, entretanto aí pode estar um dos entraves na gestão: os planos são mal gerenciados, falta financiamento e não há o devido acompanhamento inclusive por falta de pessoal devidamente capacitado. Além disso, não há uma consistência de informações e dados, sobre os recursos hídricos, o que de certo modo dificulta e muito qualquer tipo de decisão que venha a ser tomada, comprometendo assim a execução de qualquer plano que se tenha elaborado (OCDE – 2015:16 – Governança dos Recursos Hídricos no Brasil).




    Este trabalho inicialmente definiu a água como essencial para a sobrevivência do homem e identificou as quantificações dos volumes da água e sua distribuição ao redor do mundo e no Brasil, onde se identificou algumas crises em decorrência de sua escassez e alguns motivos que contribuem para o agravamento do problema, principalmente quanto ao desperdício, que no Brasil gira em torno de 37% conforme o SNIS, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento.




    Neste tópico tratamos da questão da gestão pública dos recursos hídricos no Brasil, mostramos a forma que está estruturada e quais os principais elementos de gestão utilizados e, que apesar de uma legislação moderna e avançada, questionamos a falta de um maior senso de comprometimento para se dar a devida continuidade aos planos de ação elaborados. Pelo que analisamos até o momento a água apesar de ser um elemento essencial para a nossa sobrevivência, e apesar de ser relativamente abundante no país, é muito mal distribuída do ponto de vista econômico, uma vez que, regiões onde há abundância desse recurso como, por exemplo, na região Norte tem 74% dos recursos hídricos do Brasil, porém apenas 5% da população nacional, enquanto que a região Nordeste, a mais afetada pela seca tem apenas 3% dos recursos hídricos e 27% da população do país. Como então viabilizar o equacionamento dessa distorção na distribuição dos recursos hídricos para mitigar esse desbalanceamento? Buscou-se a resposta a essa reflexão, conforme veremos abaixo.




    4 AS PRINCIPAIS CAUSAS DA ESCASSEZ DOS RECURSOS HÍDRICOS




    Identificaram-se como algumas das principais causas da escassez dos recursos hídricos os seguintes fatores: poluição dos rios, instabilidade pluviométrica, crescimento populacional, urbanização, falta de planejamento, e principalmente o desperdício. Esse trabalho irá abaixo analisar as causas e consequências de cada um.




    4.1 Poluição dos Rios




    O homem como ser predatório, e por falta de uma maior conscientização, causa a poluição dos rios, através de despejos diretamente em corpos d’água de: óleo de cozinha, latas de refrigerantes, pneus, detergentes, garrafas pet, pedaços de madeira, ferro, plásticos, solventes, tintas, inseticidas, etc..., além da falta de saneamento, devido à ineficiência na gestão pública com os esgotos sendo despejados diretamente nos rios sem nenhum tipo de tratamento, some-se a isso a falta de uma maior postura pró meio ambiente do cidadão, que por sua vez além de ser poluidor é muitas vezes omisso a essas questões e não se organiza em entidades para cobrar das autoridades públicas uma ação mais eficaz para que se cumpra a legislação, pois conforme a CF no seu Art. 225: “Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida. Impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Claro está que não cabe somente ao poder público, mas a todo e qualquer cidadão o dever de preservar o meio ambiente. Infere-se aqui que, o cidadão talvez por falta de uma melhor orientação, não tenha uma ação proativa no sentido de se organizar e cobrar na justiça a plena execução deste artigo constituinte. Como alternativa para enfrentar esse tipo de problema: poluição dos rios X “descumprimento” do art. 225 da CF, propõem esse trabalho a promoção em larga escala da educação ambiental, no sentido de se fazer despertar no cidadão, uma eco consciência para fazer valer o direito de sua cidadania.




    Conforme Dias (1992), a educação ambiental é um processo contínuo e que busca através de práticas interdisciplinares, com uma atuação proativa e responsável, atuando nas dimensões sociais, políticas, econômicas, buscando sempre a utilização da máxima ambiental: “...agir localmente pensando globalmente.”, onde o homem adquire a experiência e o seu desenvolvimento natural nessa área, através de práticas vivenciais na busca de solução para os problemas ambientais, que o afligem tanto como indivíduo assim como o coletivo, na sociedade na qual está inserido.




    A educação ambiental é, portanto uma ferramenta essencial no desenvolvimento de uma maior conscientização ambiental, através da qual o cidadão exercendo o pleno direito de sua cidadania, pode contribuir com uma maior ação desenvolvimentista e progressista não poluindo os rios e ao mesmo tempo cobrando uma maior eficácia na gestão pública, para a execução dos planos e programas governamentais direcionados para a consolidação e implementação da infraestrutura necessária para que as cidades possam dispor de saneamento básico, elemento fundamental para a saúde pública e o bem estar do cidadão.




    4.2 Instabilidade pluviométrica




    Por ser um país de contornos continentais o Brasil é muito susceptível às instabilidades pluviométricas, muito em decorrência de fenômenos climáticos, conforme Marengo:




    “A disponibilidade de água no Brasil depende em grande parte do clima. o ciclo anual das chuvas e de vazões no país varia entre bacias, e de fato a variabilidade interanual do clima, associada aos fenômenos de El Niño, La Niña, ou à variabilidade na temperatura da superfície do mar do atlântico tropical e sul podem gerar anomalias climáticas, que produzem grandes secas, como em 1877, 1983 e 1998 no nordeste, 2004-2006 no sul do Brasil, 2001 no Centro-oeste e sudeste, e em 1926, 1983, 1998 e 2005 na Amazônia...” (MARENGO, 2008:83)




    O uso inadequado do solo, o processo de desertificação em áreas do semiárido no Brasil, o aquecimento global provocado pela além da emissão de gases que provocam o efeito estufa, as queimadas, e o processo constante e intensificado de desmatamento, muito devido ao avanço da pecuária e agricultura, tudo isso contribui de forma significativa para as mudanças climáticas que promovem a instabilidade pluviométrica, e isso tanto econômicas como socialmente afetam a vida de milhares de pessoas, uma vez que, com uma baixa precipitação, e o aumento das temperaturas que intensificam a evapotranspiração, ocasionam uma baixa disponibilidade de água para o cultivo.




    Como podemos observar a ação antrópica através de: queimadas, poluição do ar, desmatamento, são alguns dos principais fatores que interferem diretamente nas mudanças climáticas e essa instabilidade impacta diretamente no processo produtivo de alimentos e no volume de água disponível para o ser humano, portanto o homem deve repensar suas ações e buscar maior conhecimento a respeito das atuais condições em que o planeta se encontra e daí terem o entendimento necessário para através disso passar a ter práticas saudáveis de uma vida integrada e vivenciada em comunhão com a natureza.




    De certa forma essa questão implica ainda que, devemos fortalecer ainda mais as medidas preventivas na utilização dos recursos hídricos de forma parcimoniosa e isso será intensificado com uma maior consciência ambiental, através do processo de educação ambiental conforme acima, e isso requer uma ação mais intensiva das esferas governamentais através da adoção de programas que venham a provocar mudanças comportamentais básicas na estrutura da sociedade brasileira.




    4.3 Crescimento populacional




    O mundo, assim como o Brasil, enfrenta hoje um grande problema social que é a questão do crescimento populacional desordenado. Uma das possíveis causas desse crescimento populacional desordenado talvez esteja ligada à questão socioeconômica, pois estatisticamente as maiores densidades populacionais encontram-se nas regiões mais pobres do planeta. Conforme o último censo realizado no Brasil pelo IBGE em 2010, o país apresentou índices de crescimento demográficos em todas as regiões, senão vejamos conforme abaixo:




    Tabela 2 – Censo demográfico do Brasil/2010
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    Fonte: adaptado do IBGE




    Analisando a tabela acima, concluímos que embora haja um crescimento demográfico em declínio, haja vista que no Brasil de 1991 a 2000 houve um crescimento populacional em torno de 15,64%, já de 2000 para 2010 o crescimento verificado foi de 12,34%, ou seja, um crescimento negativo. Entretanto, como o país já enfrenta déficits de infraestrutura na implementação de saneamento básico, qualquer crescimento populacional acarreta mais pressão e contribui para uma maior degradação ambiental, com despejos de dejetos diretamente nos corpos receptores de todo tipo de lixo, orgânico e inorgânico, ou seja, o problema ocasionado pelo aumento populacional poderá ser resolvido com a efetiva implementação dos planos e programas governamentais, onde devem ser contempladas na formulação dos mesmos a questão do crescimento demográfico e ações pertinentes para a absorção desse contingente, mas para que isso se concretize é necessário que haja um maior comprometimento na gestão pública dos recursos hídricos.




    4.4 Urbanização




    O processo de urbanização no Brasil iniciou-se nos primórdios do Séc. XX, mas intensificou-se mais intensamente a partir dos anos 50 com o processo de industrialização instaurado por Juscelino Kubitschek, a partir daí o crescimento deu-se de forma intensa devido principalmente o processo de migração de grandes contingentes populacionais do meio rural para o meio urbano em busca de melhores condições de vida, ou seja, em busca de trabalho nas grandes cidades onde se concentram a maioria das indústrias, que se apresentam como a melhor opção para o indivíduo e sua família, na sua busca por sua inserção no mercado de trabalho e assim garantir um melhor meio de subsistência.




    Tabela 3 – Brasil – Evolução da população rural-urbana entre 1940 e 2006
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    Fonte: adaptado de IBGE Anuário Estatístico do Brasil, 2007




    A urbanização desordenada acarreta uma série de problemas socioeconômicos, como: desemprego, criminalização, a favelização, a poluição dos rios, do solo, falta de escolas, unidades de saúde para atender a população carente, situações estabelecidas de difícil solução e que merecem uma atenção maior por parte das autoridades constituídas no sentido de se promover ações que venham de encontro a alternativas viáveis para a solução desses problemas.




    Para Guerra et al o processo de urbanização é determinante para o agravamento da poluição das águas:




    A urbanização sempre ocorreu primeiro em áreas costeiras, e essa tendência histórica continua. [...] Conforme a população aumenta, há também um aumento correspondente nas cargas de poluentes geradas pelas atividades humanas. Esses poluentes entram nas águas superficiais, via escoamento superficial, sem serem submetidos a nenhum tipo de tratamento. (GUERRA et al, 2013:63-64)




    Assim o processo de urbanização, com a ocupação desordenada da população em áreas não devidamente planejadas e controladas, promovem a degradação ambiental através da contaminação de solos, água, ar, e da paisagem do entorno.




    Devido a essa ocupação desordenada, propõe-se através da gestão pública uma política de fixação do homem no campo, dotando-o da infraestrutura básica e necessária para o seu desenvolvimento e o bem estar de sua família, com a construção de unidades de saúde e educacional para o desenvolvimento e a formação do indivíduo no seu entorno.




    4.5 Desperdício




    Além dos problemas acima, o Brasil é detentor de um dos índices que o impede de se qualificar como uma nação desenvolvida, devido ao seu elevado percentual de desperdício dos recursos hídricos, conforme mencionado no início desse trabalho, o país ostenta a nada invejável marca de 37% de desperdício da água produzida, conforme publica o Instituto Trata Brasil em seu site o valor do desperdício chega a cifras assustadoras de aproximadamente R$ 8 bilhões de prejuízo, informações essas coletadas junto ao SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento vinculado ao Ministério das Cidades, com dados coletados em 2013.




    Conforme ainda o estudo o SNIS informa que as perdas provocadas no processo de distribuição de águas nos últimos anos vem decaindo ano a ano, porém os números ainda são alarmantes e medidas mitigadores se fazem necessárias.




    Gráfico – Evolução do Índice de perdas na distribuição – Brasil %
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    Fonte: Instituto Trata Brasil




    Nota-se pelos números do gráfico acima que, embora haja uma redução gradual, essa nos mostra que não existe, por parte das autoridades públicas, a atenção que esse problema requer, ou seja, a condução das políticas públicas não trata com a devida atenção a questão do desperdício dos recursos hídricos, uma vez que de 2004 com um indicador próximo a 45% até 2013 com um índice em torno de 37% não houve um avanço considerado na redução desse indicador para um espaço de uma década, com uma redução de apenas 21,62%, por conseguinte o gerenciamento do problema de escassez desse recurso, ainda é inócuo.




    Considera-se de fundamental importância uma reflexão por parte das autoridades constituídas e responsáveis pelas políticas públicas um maior empenho na execução dos planos e programas elaborados, assim como uma fiscalização que efetivamente contribua para a execução daquilo que foi planejado.




    Conforme Rebouças (2003), a questão da gestão pública é de fundamental importância, para que o gerenciamento da crise hídrica seja tratado com mais seriedade, quando afirma:




    Mas se persistir a inércia dos políticos e administradores, ou a tradicional ideia de que a única solução aos problemas de escassez local e ocasional de água é o aumento da sua oferta, mediante a construção de obras extraordinárias, a crise da água no Brasil poderá alcançar proporções sem precedentes nos próximos anos. Entretanto, o uso inteligente da gota d’água disponível significa obter cada vez mais produtividade com cada vez menos água e lutar contra a pobreza, pela vida, pela saúde e pela comida para todos (REBOUÇAS, 2003:341-345).




    Embora o foco desse trabalho esteja centrado no aumento da demanda dos recursos hídricos é sempre bom lembrar que, tão importante quanto o aumento é também importante reduzir as perdas. E elas se apresentam nas diversas formas de consumo, ou seja, na indústria, na agricultura e nas cidades.




    Nas indústrias, responsáveis pelo consumo de aproximadamente 27% dos recursos hídricos disponíveis no Brasil, sabe-se que o maior volume utilizado destina-se ao processo de resfriamento dos equipamentos, se propõem uma empresa passar a adotar uma postura mais consciente e com a devida responsabilidade socioambiental e que poderia adotar a boa prática do reuso da água para reduzir assim o volume de seu consumo dos recursos hídricos utilizados.




    Já na agricultura onde o consumo representa aproximadamente 72% de água doce do país, conforme a FAO Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura, o desperdício – algo em torno de 37% conforme o SNIS Serviço Nacional de Informações sobre Saneamento - é muito alto devido principalmente a técnicas de cultivo ultrapassadas, conforme afirma Rebouças:




    No Brasil, a exemplo de outros países, a maior demanda por água é da agricultura, especialmente a irrigação, com quase 63% de toda a demanda. Entretanto, sobre cerca de 93% dos quase 3 milhões de hectares irrigados, utilizam-se os métodos menos eficientes no mundo, como o espalhamento superficial (56% da área), pivô central (19%) e aspersão convencional (18%). Vale destacar que estes dois últimos métodos, além de serem pouco eficientes em termos de utilização da água, ainda são de uso muito intensivo de energia elétrica (REBOUÇAS, 2003:341-345).




    O autor ao citar métodos ultrapassados, nos chama à reflexão de que medidas e planos urgentes devem ser tomados para redução drástica desse desperdício, como por exemplo, na utilização de técnica de gotejamento utilizado em vários países desenvolvidos e que se bem coordenados podem auferir reduções no consumo de até 50% que em relação ao volume consumido de água doce a nível nacional pela agricultura de 72%, torna-se muito expressivo.




    4.6 Falta de planejamento




    A maior prova de falta de planejamento no país é evidenciada de forma contundente em São Paulo, principalmente e mais intensamente quando na década de 70, foi a metrópole que absorveu o maior contingente migratório da zona rural, porém sem as menores condições de atendimento à moradia, sem a necessária infraestrutura de saneamento básico: com rede de esgoto e tratamento inadequados, sem espaço adequado para a mobilidade social, áreas de preservação ocupadas de forma irregular, não existe um programa de gestão dos resíduos o que culminou com o surgimento de lixões a céu aberto agravando mais a questão da saúde pública, o chorume proveniente desses lixões, como sabemos, afeta diretamente os lençóis freáticos, contaminando assim a água e reduzindo a capacidade de disponibilidade, acarretando ainda mais a sua escassez.




    Por falta de conhecimento, e por mais paradoxal que possa parecer, o homem que vive nessas condições, contamina o solo, e este pelo processo de percolação contamina as águas subterrâneas, e o homem aviltado nas suas condições sub-humanas de sobrevivência, perfura poços em busca da água que ele mesmo contaminou. É um ciclo vicioso e que só poderá ser resolvido através de um avanço principalmente no processo de gestão pública, onde se pode buscar entendimento para o estabelecimento de uma parceria público-privada, na qual os atores envolvidos busquem a consenso uma alternativa mais eficaz e menos onerosa para a sociedade para enfrentar o problema da escassez de forma adequada, ou seja, controlada e com índices de potabilidade permissíveis para o consumo humano e assim promova sua sustentabilidade. Como afirma Boff (2015): “O tema da água, necessária a todos os seres vivos, reforça a ideia de uma governança global.” Assim a sociedade brasileira precisa avançar nos seus conceitos, quebrar paradigmas e promover uma profunda reflexão sobre a inserção de novos atores no gerenciamento dos recursos hídricos, além do governo e de forma integrada.




    O governo, portanto, exclui a participação das empresas privadas na elaboração de planos e programas, pois age somente como “regulador-punidor”, porém as empresas que detém principalmente um alto conhecimento técnico no processo de planejamento estratégico, devido ter principalmente no seu corpo gerencial, profissionais altamente qualificados e em contínuo processo de desenvolvimento técnico-organizacional, e poderiam contribuir sobremaneira com o estabelecimento de planos técnicos viáveis e capazes de promover uma melhor execução na gestão hídrica contribuindo assim para mitigar o problema de escassez em regiões do país com maiores problemas de desabastecimento e assim contribuir com o seu desenvolvimento e crescimento.




    Essa proposta de parceria poderia incluir na elaboração de seu planejamento de planos de ação e programas, a captação das águas subterrâneas através de poços tubulares em parceria com a iniciativa privada, devidamente adequada e obedecendo a todos os parâmetros de potabilidade atendendo aos parâmetros de qualidade da Portaria 2.914 do Ministério da Saúde, fiscalizado pela ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária e controlado através do SNIRH Sistema Nacional de Informações dos Recursos Hídricos, a abertura de poços onde necessária, por empresas cadastradas e fiscalizadas pelos órgãos ambientais, pois conforme o MM Ministério do Meio Ambiente, o país tem uma reserva de aproximadamente 112.000 Km³ de águas subterrâneas que se captada de forma racional e devidamente planejada, será de grande importância socioeconômica para o desenvolvimento do país e a melhoria da qualidade de vida das pessoas.




    5 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS




    Conforme a ABAS Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, existe no planeta, 1 bilhão e 370 milhões de km³ de água, que estão distribuídas da seguinte forma: água salgada 97,2% (1.331.640.000 km³), água doce representam 2,8 % (38.360.000 km³), sendo que desse volume de água doce, estão indisponíveis 77,39% (29.690.640 km³), pois estão retidos nas geleiras, 0,18% (69.048 km³) estão na forma de umidade no solo, 0,03% (15.344 km³) retidos na forma de vapor na atmosfera, sobrando disponíveis para consumo humano apenas 0,4% (122.752 km³) através de águas superficiais representadas por rios, lagos, represas, açudes, etc. e o restante 22% (8.439.200 km³) são representados pelas águas subterrâneas, mas sua forma de obtenção é difícil e cara para o consumidor final.




    Pelos números acima se conclui então que o volume de água doce disponível para consumo humano em águas subterrâneas é de suma importância para uma maior atenção e melhor condução das políticas públicas, pois pode contribuir para minimizar a questão de escassez hídrica pontualmente em locais mais afetados por falta de água.




    Conforme a ANA Agência Nacional das Águas:




    Água subterrânea é toda a água que ocorre abaixo da superfície da Terra, preenchendo os poros ou vazios intergranulares das rochas sedimentares, ou as fraturas, falhas e fissuras das rochas compactas, e que sendo submetida a duas forças (de adesão e de gravidade) desempenha um papel essencial na manutenção da umidade do solo, do fluxo dos rios, lagos e brejos.




    Como ocorre debaixo abaixo da superfície então se deduz que é mais protegida contra a ação predatória do homem quando polui as águas superficiais, principalmente os rios, porém, mesmo assim ainda ocorrem problemas de contaminação devido a uso intensivo de agrotóxicos no campo que após a precipitação percolam infiltrando-se nas águas subterrâneas, atividades industriais, de mineração, o desmatamento também prejudica os lençóis freáticos, pois a vegetação contribui para a manutenção do tempo da água no solo e sem ela há a natural evaporação com maior intensidade reduzindo-se assim os volumes dos mananciais hídricos subterrâneos, assim os lençóis freáticos incorporam todas essas impurezas por ações antrópicas.




    Essas ações prejudiciais impetradas pelo homem na natureza necessitam ser trabalhadas e desenvolvidas junto às comunidades mais afetadas e a população de uma forma geral através da educação ambiental ferramenta indispensável na formação de uma nova cultura e mentalidade que promova o progresso do processo cultural através de ações mais sadias e menos prejudiciais ao meio ambiente. Essa educação ambiental é homologada e instituída inclusive pela legislação brasileira através da Lei Nº 9795 de 27 de abril de 1999, onde estabelece em seu artigo 1º:




    Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.




    Percebe-se a partir da legislação vigente a preocupação por parte dos legisladores em consolidar uma nova consciência voltadas através de conhecimentos adquiridos, a novas atitudes com ações voltadas para uma maior preservação e inserção do homem junto ao meio ambiente, buscando novos caminhos que estejam com consonância com uma vida mais qualitativa e sustentável.




    Essa preservação passa então pelo entendimento de que estão estabelecidas condições legais para se promover uma integração entre governo e iniciativa privada, através de ferramentas que venham de encontro a essa nova postura ambiental.




    Se, como a história nos mostra de longas datas, a captação de águas subterrâneas supriu ao longo da história a necessidade primária de dessedentação humana por este método, presume-se então que se aliando a uma nova postura de consciência pró meio ambiente e utilizando-se uma técnica já utilizada há milhares de anos, conforme Machado, 2005: “Os registros arqueológicos mostram que a tecnologia de construção de poços de água alcançou um alto grau de sofisticação, muitos milhares de anos antes da Era Cristã.”, temos pelo menos a convicção de que se não for a melhor é pelo menos uma alternativa extremamente válida da qual o homem pode se utilizar para reduzir a questão de falta de água em certas regiões onde essa questão é mais aguda.




    Conforme a ABAS Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, a forma de prospecção e captação da água subterrânea, é executada através de uma sonda perfuratriz por uma perfuração vertical com diâmetro de 4” a 36” (polegadas) e profundidade que pode ir até 2000 metros, para a captação das águas, e também é necessário que, para se definir uma política de gestão integrada seja necessário à criação de um cadastro de poços tanto em operação quanto os abandonados; para tanto, os requisitos mínimos a ser exigido poderia ser: localização dos poços, desenho do perfil construtivo e do perfil litológico; as taxas de bombeamento e explorações diária, mensal e anual; análises físico-químicas e bacteriológicas da água, isso tudo registrado e controlado através de um banco de dados, gerenciados pelo SNIRH Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos.




    A capacidade média diária de vazão de um poço tubular profundo variam muito em função da composição litológica do solo, no Brasil, vão desde menos de 1 m3/h até mais de 1.000 m3/h conforme a ABAS Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, sendo que o Projeto de Construção de Poços Tubulares Profundos – até 2.000 metros de profundidade - é regido pelas Normas da ABNT:. NBR 12212 - Projeto de poço tubular profundo para captação de água subterrânea e NBR 12244 - Construção de poço tubular profundo para captação de água subterrânea.




    Considerando então um poço com uma vazão média diária de 250m³/h com serviço de bombeamento de 18 horas/dia, e com uma profundidade de 200m, teremos um volume de 4.500m³/dia, considerando ainda para atender uma cidade com uma população em torno de 200.000 pessoas e que consomem a média diária de 150 litros per capita, necessidade média recomendado pela ONU, teremos um consumo diário de 30.000.000 litros/dia, logo como temos uma vazão média diária para captação em torno de 4.500.000 litros/dia teremos então que: se torna necessário a construção de aproximadamente 7 poços tubulares (30.000.000/4.5000.000 = 6,67 poços) para o atendimento a uma cidade deporte médio no Brasil.




    Se por um lado temos uma legislação contemporânea e moderna adequada aos princípios da sustentabilidade que permite a viabilização de novos canais para a prospecção e a captação de água quando insere no escopo da legislação através da Lei Nº 9.433 cujo seu artigo 1º estabelece que a política nacional de recursos hídricos fundamentasse-se nos conceitos de que a água é um bem de domínio público, é um recurso limitado, portanto dotado de valor econômico e que em situações de escassez, o uso prioritário é o consumo humano, isso por si só, nos leva a refletir que, se estamos vivendo períodos de escassez e o homem tem tratamento prioritário, e temos ferramentas, condições físicas apropriadas por sermos uma potência em recursos hídricos subterrâneos e diplomas legais que nos permitem avançarmos, então porque não colocamos a questão para serem discutida entre o governo, as empresas e a sociedade e analisamos a questão com uma maior profundidade?




    Por outro lado, as empresas de grande porte, ou seja, aquelas com receita operacional bruta anual superior a R$ 300 milhões conforme o BNDES teria a sua participação nesse processo, na construção dos poços tubulares, onde e quando apropriado conforme determinação do MM Ministério do Meio Ambiente ou órgão gestor público local, através de empresas perfuradoras devidamente cadastradas e homologadas junto à ABAS Associação Brasileira de Águas Subterrâneas e fiscalizadas pela ANA Agência Nacional das Águas e poderiam ter como contrapartida ou isenção por um período de anos de impostos federais como: PIS e COFINS, além de serem desobrigadas a apresentarem a renovação da sua LO Licença de Operação junto aos órgãos ambientais estaduais enquanto durar a parceria, ou outra forma de benefício a ser estabelecido entre as partes. Assim temos um novo canal de distribuição de recursos hídricos que implementados de forma responsável e devidamente controlados, virá de encontro as atuais necessidades básicas de consumo humano de água para a manutenção em níveis compatíveis de sua saúde e para o bem estar geral da sociedade.




    6 CONCLUSÃO




    Embora as águas doces no Brasil sejam relativamente abundantes, estas são distribuídas de forma desigual, isso provoca em certas regiões do país uma escassez de recursos hídricos, trazendo sérios problemas socioeconômicos para o país.




    Considerando que, existe um imenso volume de águas subterrâneas, 8.439.200 km³ conforme a ABAS Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, existentes no território nacional e para que haja um maior equilíbrio entre: oferta e demanda este trabalho propôs a construção de poços tubulares onde mais apropriado, para a prospecção e captação de águas subterrâneas e isso pode ser viabilizado através de uma parceria público-privada devidamente planejado.




    Tecnicamente, as principais vantagens nas construções de poços tubulares são: investimentos na captação da água subterrânea mais baixa que as das águas superficiais, não há necessidade de construção de obras de barragens, adutoras; os investimentos são processados conforme a demanda, menor impacto ambiental do que uma ETA, menor custo de manutenção em operação e de fácil operação, não exigindo mão de obra especializada.




    Considerando que, em muitas regiões há o consumo indevido de água contaminada, quer seja por escassez do recurso, quer seja por falta de tratamento, entenda-se falta de saneamento básico, a prospecção e captação de águas por empresas capacitadas e devidamente controladas por órgãos públicos reguladores irá dotar de água necessária para o consumo e higiene as populações afetadas pela falta desse recurso e com a devida garantia de estarem consumindo um recurso vital para a vida com o nível de qualidade requerido.




    Socialmente a população com água garantida para seu consumo e sua higiene, terá uma qualidade de vida melhor, pois água garantida e com qualidade irá propiciar uma redução das doenças transmitidas pelo consumo das águas que não tem o devido controle e tratamento, além do que hoje muitas vezes há em certas regiões do país, uma escassez desse recurso essencial para a sobrevivência humana.




    Considerando que, a maioria da população afetada não tem recursos financeiros para investir na construção de poços para a prospecção e captação de águas subterrâneas de forma adequada para o seu consumo, isso será viabilizado através da parceria público-privada onde os atores envolvidos (governo e grandes empresas) trabalharão com o objetivo precípuo de promover a saúde e o bem estar social.




    Economicamente a formação da parceria público-privada, trará somente benefícios sociais e de saúde, pois a população não irá ser taxada de forma pecuniária, uma vez que o ônus da construção dos poços será da alçada das grandes empresas sendo que estas empresas por sua vez terão a contrapartida dos benefícios em relação aos impostos conforme anteriormente proposto.




    Considerando que não se encontraram informações oficiais em torno da quantidade de pessoas atingidas diretamente pela escassez dos recursos hídricos, por região, muito menos um histórico desse contingente ao longo dos anos, esse trabalho ficou limitado no seu desenvolvimento as informações contidas de formas esparsas pela mídia, pois não se pode assim mensurar de forma mais incisiva a evolução da percentual da quantidade de pessoas afetadas diretamente pela escassez hídrica, de onde se poderia ter uma percepção mais exata da evolução desse problema ao longo do tempo que viria a consolidar as percepções da falta de uma gestão pública mais comprometida com a saúde pública e o bem estar da sociedade, daí entende-se como uma lacuna existente a falta dessa importantíssima informação inclusive para balizar de forma mais efetiva as tomadas de decisões na formulação de políticas públicas pertinentes ás questões hídricas.
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